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Proibicao de contratacéo de parentes ate 3° grau € barrada

O desembargador Luiz Ari Azambuja Ramos, do Tribunal de Justica galicho, suspendeu os efeitos da
Lei n°1.244/96, do Municipio de S&o Jerénimo, que proibe a contratacdo de parentes até o terceiro grau
na Administracéo PablicaMunicipal. A lei foi sancionada em 1996.

A Acéo Direta de Inconstitucionalidade foi proposta pelo atual prefeito de S&o Jer6nimo, Urbano
Knorst, segundo o TJ-RS. Iniciamente, o desembargador negou a suspensdo cautelar dalei. Esta
semana, entretanto, com as novas razoes oferecidas pelo autor em Agravo Regimental, ele reconsiderou
0 pedido.

Paraele, “avigénciadale poderia, defato, criar natural dificuldade na organizagéo da nova
administracdo do Municipio, submetendo-se as restrigdes impostas’. O desembargador afirmou: “E com
a probabilidade de efémera duracédo, na linha de precedentes deste Tribunal, proclamando a
inconstitucionalidade de leis com semelhante previsdo, determinando uma imediata reorganizacdo em
caso da procedéncia da acéo”.

Azambuja Ramos registrou que, caso fosse mantida a apreciacéo inicial da medida cautelar solicitada, o
julgamento do Agravo apenas ocorreria em meados de fevereiro de 2005.

A suspens3o cautelar dalei vigorara até o julgamento do mérito da ag&io pelo Orgdo Especial do TJ
gaucho, o que acontecera depois de decorrido o periodo de instrucéo.
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